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DECRETO Nº 007, DE 24 DE MARÇO DE 2023 

 
Dispõe sobre a Convocação da 7ª Conferência Municipal 
de Saúde de Martins/RN e dá outras providências. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE MARTINS-RN, no exercício 
da atribuição que lhe são atribuídas constitucionais e legais  
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica convocada a 7ª Conferência Municipal de 
Saúde de Martins-RN, a qual será orientada pelo tema 
central, “Garantir Direitos e Defender o SUS, a Vida e a 
Democracia – Amanhã Vai Ser Outro Dia” e os eixos 
temáticos:  I - “O Brasil que temos. O Brasil que queremos; 
II - O papel do controle social e dos movimentos sociais 
para salvar vidas; III - Garantir direitos e defender o SUS a 
vida e a democracia; e IV - Amanhã vai ser outro dia para 
todas as pessoas.” a realizar-se no dia 31 de Março de 
2023, em Martins-RN, na forma do seu Regimento. 

Art. 2° A 7ª Conferência Municipal de Saúde de Martins 
será coordenada pelo Conselho Municipal de Saúde de 
Martins e presidida pela secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 3° A 7ª Conferência Municipal de Martins terá 
abrangência municipal e será precedida de pré-
conferências com a expectativa da realização de: 
I. Atualização e ampliação do Mapa da Saúde; e, 
II. Análise da Situação de Saúde com a participação de 
técnicos e representantes da comunidade; 
§ 1º As atividades de pré-conferências serão realizadas no 
período de 29 a 30 de março de 2023. 
§ 2º A aplicação das diretrizes constantes no Relatório Final 
da 7ª Conferência Municipal de Saúde será monitorada 
pelo Conselho Municipal de Saúde e o Gabinete do 
Secretário Municipal de Saúde; 
Art. 4° A estrutura organizacional da 7ª Conferência 
Municipal de Saúde será definida no seu Regimento que 
será, devidamente, aprovado pelo Conselho Municipal de 
Saúde e homologado pelo Secretário Municipal de Saúde. 
Art. 5º As despesas com a organização e realização da 7ª 
Conferência Municipal de Saúde serão custeadas com 
recursos orçamentários e financeiros consignados à 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Prefeitura Municipal de Martins-RN, em 24 de março de 
2023. 
MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA GURGEL COSTA 
Prefeita de Martins-RN 
 

DECRETO Nº 008, DE 28 DE MARÇO DE 2023 
 
Dispõe sobre a regulamentação e o marco temporal de 
transição de que trata o art. 191 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, no âmbito da administração pública direta, 
além de dar outras providências. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE MARTINS-RN, no exercício 
da atribuição que lhe são atribuídas pela Lei Orgânica do 
Município – LOM e 
CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que 
estabelece normas gerais de licitação e contratação; 
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CONSIDERANDO que compete a União dispor sobre 
normas gerais sobre licitação e contratação, em todas as 
modalidades, para as administrações públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI; 
CONSIDERANDO que compete aos Municípios dispor 
sobre normas específicas de licitação e contratação, 
mormente as relativas aos seus procedimentos, suas 
competências e sua organização interna; 
CONSIDERANDO a necessidade de se definir o marco 
temporal a ser utilizado para a aplicação dos regimes 
licitatórios que serão revogados pela Lei nº 14.133/2021 e, 
assim, em prestígio a segurança jurídica, uniformizar a 
aplicação da norma no âmbito da Administração Pública 
Municipal; 
CONSIDERANDO o teor do Parecer nº 
0006/2022/CNLCA/CGU/AGU que concluiu inexistir óbice 
legal e de gestão para que a “opção por licitar” pelo “regime 
licitatório anterior” seja feita até o dia 31 de março de 2023, 
por meio de expressa “manifestação pela autoridade 
competente, ainda na fase preparatória”; 
CONSIDERANDO o Comunicado nº 13/2022 da Secretaria 
de Gestão do Governo Federal, publicado em 31 de 
dezembro de 2022, o qual orienta que se “delimite prazo 
final para a publicação do edital ou do aviso de contratação 
direta”;  
D E C R E T A: 
Art. 1º Que o Município de Martins-RN, até 31 de março de 
2023, poderá optar por licitar ou contratar de acordo com a 
disciplina constante da Lei Federal nº 10.520, de 2002, e da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou pelas normas definidas na Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devendo a opção 
ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou 
instrumento de contratação direta. 
Parágrafo Primeiro: A definição da regência legal do 
procedimento licitatório ou da contratação direta se 
aperfeiçoa com a manifestação expressa pela autoridade 
competente, ainda na fase preparatória, que autoriza a 
despesa pretendida e o prosseguimento do feito nos exatos 
termos por ele propostos. 
Parágrafo segundo: É vedada a aplicação combinada da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021 com as Leis Federais nº 
8.666, de 1993, nº 10.520, de 2002, consoante art. 191 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
Art. 2º Fica estabelecido que a fase interna dos 
procedimentos administrativos licitatórios disciplinados pelo 
regime da Lei Federal nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.666, 
de 1993, bem como as contratações diretas regidas pela 
ela, só poderão ser iniciadas até 31 de março de 2023; 
Parágrafo Primeiro: As licitações e contratações diretas 
iniciadas sob a égide dos diplomas legais indicados no 
caput deste artigo só poderão sustentar tais regências 
legais se, e, somente se, o despacho/decisão que autoriza 
a abertura do feito exarado pela autoridade máxima 
competente ocorra até o dia 31 de março de 2023. 
Parágrafo Segundo: O ato que autoriza as contratações 
diretas de que trata o caput, obedecido ao prazo indicado 
no parágrafo primeiro deste artigo, deverão ser publicadas 
até o dia 31 de julho de 2023 contados do 
despacho/decisão que a autorizou. 
Parágrafo Terceiro: A publicação do edital das licitações de 
que trata o caput, obedecido ao prazo de que trata o 
parágrafo primeiro, deverão ocorrer até 31 de julho de 
2023, contados do despacho/decisão que a autorizou. O 

aludido prazo não se aplica na hipótese de mera 
republicação do Edital para ajuste/correção de seu teor. 
Parágrafo Quarto: No caso de necessidade de republicação 
do edital, será considerada a data da publicação da sua 
primeira versão para fins de atendimento a este 
regulamento. 
Art. 3º Nas licitações cuja fase interna tenha sido autorizada 
por ato de autoridade máxima competente até 31 de março 
de 2023, o respectivo contrato/ata de registro de preços, 
ainda que assinados após esta data, e toda a sua vigência, 
serão regidos pelas regras da legislação que 
expressamente foi indicada no respectivo instrumento 
convocatório, na forma prescrita pelo art. 191 parágrafo 
único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
Parágrafo Único: Os contratos de que trata o caput 
poderão, ainda com espectro da ultratividade das normas 
revogadas, serem prorrogados com esteio no Artigo 191 da 
Lei 14.133/2021, e nos limites de suas leis originárias de 
regência. 
Art. 4º Até a completa e perfeita integração do sistema de 
gestão de contratos ao Portal Nacional de Compras 
Públicas – PNCP, a publicidade dos procedimentos 
mencionados no art. 1º deste Decreto se dará por meio de 
veiculação no Diário Oficial do Município, observando, 
ainda, o disposto no parágrafo único do art. 176º da Lei 
14.133/2021. 
Art. 5º - O Município adere ao Decreto Estadual nº 
DECRETO Nº 32.449, DE 07 DE MARÇO DE 2023 que 
regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional de direito público do Estado do Rio Grande do 
Norte, a exceção da possibilidade prevista no § 1º do artigo 
170 do mencionado Decreto, de Adesão à Ata de Registro 
de Preços geradas e gerenciadas por Municípios, em face 
desta possibilidade não está prevista na Lei Federal 
14.133/2021.  
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE 
Prefeitura Municipal de Martins-RN, em 28 de março de 
2023. 
MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA GURGEL COSTA 
Prefeita de Martins-RN 
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PORTARIA Nº 065 GP/PMM, DE 28 DE MARÇO DE 
2023. 

 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
MARTINS, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas; 
RESOLVE:  
Art. 1º – NOMEAR, a senhora MARIA CLÁUDIA COSTA DE 
QUEIROZ OLIVEIRA para o cargo Comissionado de 
Secretária Municipal de Administração e Recursos 
Humanos, Símbolo CC-01. 

Portarias 

Editais 
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Art. 2º – A presente PORTARIA entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Comunique-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Martins-RN, 28 de março 
de 2023. 
MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA GURGEL COSTA 
Prefeita Municipal 
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FERNANDA KELILIN BELARMINO DE ARAUJO – 
CONTRATADO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
TRANSPORTES E INFRAESTRUTURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E 
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